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JUSTIFICATIVA DE 
RESCISÃO 

 

 
O Fiscal de Contrato através de Relatório solicita que o Jurídico emita 

um parecer acerca da legalidade do contrato da maneira como está sendo 

executado. 

Analisando as hipóteses legais descritas, percebe-se que a causa da 

rescisão pode ser atribuída ao particular, mais comum de se verificar, ou à 

Administração. 

Em face da ocorrência de um motivo capaz de desencadear a rescisão 

contratual, cumpre ao Administrador proceder à rescisão, fundamentada em 

um dos incisos do art. 79, da mesma Lei, sendo neste caso amigável. 

De uma primeira leitura dos arts. 78 e 79, a tendência é interpretar os 

dispositivos de forma a entender que, se o motivo causador da rescisão for 

atribuído à Administração, ao particular restaria buscar a rescisão 

judicialmente. 

Isso por que, a rescisão unilateral é reservada aos casos previstos nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78, Lei nº 8.666/93; por seu turno, a rescisão 

amigável seria cabível por acordo entre as partes, desde que haja 

conveniência para a Administração. Desse modo, em se verificando 

descumprimento do contrato por parte da Contratante, a exemplo dos incisos 

XIV e XV do art. 78, restaria ao particular buscar a rescisão judicial. Tal não 

parece ser a melhor forma de conduzir a problemática. 

Uma boa solução para a questão prescinde de um estudo detalhado da 

rescisão amigável, prevista no art. 79, inc. II, da Lei nº 8.666/93, in verbis: 

Art. 79. A rescisão do contrato poderá 

ser: […] 

II – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a 

termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

[…] 

Deve-se ter cautela na interpretação da expressão “desde que haja 

conveniência para a Administração”, para que não se conduza a uma solução 

fundamentada na arbitrariedade da Administração Pública. 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
  Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social 

Av. Sérgio Henn, nº. 838 – Jardim Santarém – CEP: 68020-250 – Santarém/Pará 

 

 

A Administração, tanto quanto o particular, está obrigada a cumprir, na 

execução do contrato, os ditames legais e contratuais.  

Assim, uma leitura mais atenta, cumulada com uma boa doutrina, leva 

ao entendimento de que, caso seja verificada hipótese de inadimplemento 

contratual pela  Contratada, a Administração poderá pleitear a rescisão. Não lhe 

sendo reservada a via judicial, exclusivamente, como se poderia cogitar de uma 

interpretação literal. 

Com base no exposto solicita-se dessa assessoria jurídica, parecer 

acerca da rescisão contratual, e informe se de forma unilateral ou de forma 

amigável. 

 

Santarém, 14 de junho de 2023. 

 

 

 

CELSA MARIA GOMES DE BRITO SILVA 
Secretária Municipal do Trabalho e Assistência Social - SEMTRAS 
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